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Este trabalho tem como objetivo fazer um levantamento do estado atual das 
iniciativas de democracia digital brasileiras a partir da sociedade civil. Para isso, 
recorremos à literatura sobre democracia digital como base teórica que fundamenta 
os princípios das novas práticas para a política democrática e também discute 
as possibilidades e consequências dessa apropriação. A metodologia utilizada 
consiste num estudo exploratório, revelando 31 sites que, de alguma forma, ofe-
recem informação e oportunidades de participação popular para promoção da 
democracia digital. Os resultados demonstram que o oferecimento de informações 
gerais e de transparência pública prevalece na maioria das iniciativas, assim como 
forte dependência de entidades com experiência de atuação pré-internet, pouco 
contato entre as esferas estatal e civil, desatualização de sites e concentração de 
atuação nas regiões Sul e Sudeste.
Palavras-chave: Democracia Digital. Sociedade Civil. Participação.
ABSTRACT
This paper aims at surveying the current state of the Brazilian initiatives on digital 
democracy from the civil society. To do so, we turn to the literature on digital de-
mocracy as a theoretical basis underlying the principles of the new practices for 
democratic policies and also discussing the possibilities and consequences of such 
appropriation. The methodology consists of an exploratory study that reveal 31 web-
sites that somehow provide information and opportunities for popular participation 
to promote digital democracy. Results show that the offering of general information 
and transparency prevails in most public initiatives, as well as strong dependence 
on entities with pre-internet experience, little contact between the state and civil 
spheres, outdated sites, and the concentration of activity in the South and Southeast.
Keywords: Digital Democracy. Civil Society. Participation.
RESUMEN
Este trabajo tiene como objetivo estudiar el estado actual de las iniciativas de 
democracia digital brasileñas de la sociedad civil. Para ello, recurrimos a la 
literatura sobre la democracia digital como una base teórica que subyace a los 
principios de las nuevas prácticas para la política democrática, analizando las 
posibilidades y consecuencias de esa apropiación. La metodología consiste en 
un estudio exploratorio, revelando 31 sitios web que de alguna manera propor-
cionan información y oportunidades de participación popular para promover la 
democracia digital. Los resultados muestran que la oferta de información general 
y la transparencia pública prevalece en la mayoría de las iniciativas, así como la 
fuerte dependencia de las entidades con experiencia de actuación pre-internet, 
poco contacto entre las esferas estatal y civil, desactualización de los sitios web y 
la concentración de la actividad en el Sur y Sudeste del país.
Palabras clave: Democracia Digital. Sociedad Civil. Participación.
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Introdução
Essencialmente oposicionista, o termo “sociedade 
civil” requer da prática científica um rigor que perpas-
sa o entendimento empírico e carregado de juízo de 
valor sobre o que se fala ao evocá-lo. Se inicialmente 
foi colocado como oposto a “família”, foi em oposição 
a “Estado” que se popularizou, difundido por Gramsci, 
Marx e uma série de outros teóricos. Hoje, esse caráter 
oposicionista é questionável, pois há uma intensa prá-
tica por parte de Organizações Não Governamentais 
(ONGs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (Oscips) e outras entidades organizadas que 
buscam atuação nas esferas política e empresarial.
A mesma mudança sofrida pelo conceito ao 
longo do tempo deu-se também em sua forma de 
materialização. De uma atuação muitas vezes difi-
cultada por barreiras geográficas e temporais, hoje 
se vive uma realidade que, pela tecnologia, encolhe 
o espaço e aumenta o tempo; organiza os grupos 
dispersos pelo mundo e agrega causas similares que 
se fortalecem para ganhar reconhecimento político.
É, portanto, inegável a contribuição da Inter-
net e de suas possibilidades para a organização e 
reivindicação da esfera civil como um todo – con-
tribuição que se vê crescente ao considerarmos o 
rápido incremento do acesso à tecnologia no Brasil. 
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De acordo com o IBOPE Nielsen Online, em pesquisa 
referente ao ano de 2010, 73,9 milhões de brasileiros 
tinham acesso à internet, seja de casa, trabalho ou 
de outros locais; um aumento de quase 10% quando 
comparado com o ano de 2009. Esse crescimento 
é ainda mais significativo quando restrito ao acesso 
domiciliar, chegando a 24%. Diante desse panora-
ma, este artigo conduz um estudo exploratório com 
o objetivo de mapear e analisar o estado atual (re-
ferente ao ano de 2011) da apropriação da inter-
net realizada pela sociedade civil. Essa apropriação 
refere-se a ações com fins democráticos baseados 
na literatura de democracia digital, que resultou na 
catalogação de 31 iniciativas que foram enquadra-
das em sete categorias, desenvolvidas com base na 
literatura especializada e analisadas posteriormente 
a partir de conclusões preliminares.
Sem a pretensão de ser um trabalho definitivo, 
este estudo traça um quadro geral dessas ações, 
tendo como base o ano de 2011, apoiado principal-
mente no fortalecimento da democracia, para além 
da escolha dos representantes eleitos e de ações po-
líticas pontuais sem prolongamento ativo.
Sobre democracia digital e sociedade civil
Foi-se o tempo em que teóricos da área de inter-
net e política levantavam suas bandeiras maniqueístas 
a respeito das possibilidades que as novas tecnolo-
gias gerariam para a política. Entre o apocalíptico 
e o integrado, chegou-se a determinado momento 
na literatura, em que as discussões aparentemente 
evoluíram para um posicionamento mais ponderado.
A literatura de ponta na área parece ter superado 
aquela que pode ser tida como a primeira fase da 
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pesquisa em democracia digital, caracterizada pela 
dicotomia e pela especulação atinente às potenciali-
dades e às ameaças à democracia que os new media 
engendram […]. A segunda fase da pesquisa esteve 
voltada, por sua vez, à investigação dos modos pelos 
quais os mecanismos são efetivamente empregados 
por agentes do campo político […]. A ênfase mais 
recente […] reconhece tais contribuições anteriores, 
mas procura lidar com determinadas particularidades, 
aderindo a uma perspectiva mais equilibrada entre tec-
nologia e política tradicional. (MARQUES, 2010, p. 83).
Assim, parte-se do pressuposto que as tecnolo-
gias de informação e comunicação (TICs) oferecem 
algumas facilidades que tendem a amenizar proble-
mas da democracia moderna (cf. HILL; HUGHES, 1998; 
DELLI CARPINI, 2000; BUCY; GREGSON, 2001), essencial-
mente a questão da separação entre o papel dos 
representantes e o dos representados. Não há, porém, 
itens básicos e fundamentais para a boa conduta de 
uma democracia digital, mas elementos essenciais; e 
a internet como meio ambiente para práticas políticas 
capazes de facilitar e fomentar a participação do 
público nos processos de tomada de decisão política.
De acordo com Gomes (2005, p. 215), a literatura 
que trata de democracia digital é aquela interessada 
basicamente nas novas práticas e renovadas pos-
sibilidades para a política democrática, que emer-
gem da nova infraestrutura tecnológica eletrônica, 
proporcionada por computadores em rede e por um 
sem-número de dispositivos de comunicação e de 
organização, armazenamento e oferta de dados e 
informações online. No que se destaca na parte das 
ciências políticas e comunicação, a questão essen-
cial sempre foi pensar como elas podem melhorar 
as possibilidades de exercício da cidadania, mas, na 
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maioria das vezes, sem muito exame e avaliação das 
ferramentas disponíveis e utilizadas, restringindo-se à 
retórica. Desta forma, a democracia digital passa a 
ser vista como forma de superar as deficiências do 
estágio atual da democracia liberal, vista em crise 
por limitar-se a eleger representantes e autorizá-los a 
produzir decisão política.
Para além das possibilidades que a tecnologia 
pode oferecer, há a preocupação em não se criar 
uma democracia de apertar botões (cf. SCHOLOS-
BERG; DRYZEK, 2002), mas que se possa efetivamen-
te discutir e pensar as possibilidades para a política. 
Scholosberg e Dryzek (2002) destacam dois desafios 
fundamentais que os proponentes da democracia 
digital devem encarar. O primeiro é descobrir como 
conciliar as reivindicações legítimas de grupos e de 
indivíduos isolados no processo democrático. O se-
gundo é a necessidade de ser deliberativo. A partici-
pação eletrônica em mão única simplesmente man-
da uma mensagem representando uma preferência. 
Nenhum engajamento com outros é requerido e ne-
nhuma reflexão sobre a posição do outro é induzida.
Isso significa que as novas tecnologias precisam 
ir além da agregação mecânica, fomentando e in-
troduzindo aspectos deliberativos, deixando o campo 
da retórica e analisando a prática das ferramentas e 
oportunidades oferecidas pela internet.
Seguindo a consideração dos efeitos da demo-
cracia digital e do governo eletrônico, Chadwick 
(2003) delineia como suas normas e práticas estão 
convergindo em quatro áreas principais: consultas 
online, integrando grupos da sociedade civil com 
burocracias e legislaturas; a democratização interna 
do setor público em si; o envolvimento dos usuários 
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no design e oferecimento de serviços públicos; e a 
difusão de colaboração de código aberto em orga-
nizações públicas. Essas agora se caracterizam como 
algumas das áreas fundamentais para a pesquisa no 
campo e melhor entendimento de como as TICs estão 
remodelando a governança, o Estado e a democra-
cia, além de sua relação com a sociedade civil.
No modelo mais participativo, correspondente a 
um grau elevado de democracia digital1, que prevê o 
input partindo do cidadão, a interação é considerada 
constitutiva da democracia em si. A formação da 
opinião e ação política, baseada em fóruns, grupos 
ou novas comunidades virtuais, enaltece e promove 
o desenvolvimento da sociedade civil e a qualidade 
e densidade do debate público ao invés da nave-
gação solitária.
É reconhecido que a vida associativa forte é cru-
cial para o bem-estar da democracia (SCHOLOSBERG; 
DRYZEK, 2002). Há, então, a necessidade de recorrer 
à literatura que trata da sociedade civil e de sua 
apropriação da internet, bem como de seu poten-
cial em oferecer mecanismos efetivos de informação, 
transparência, prestação de contas, fiscalização do 
Estado e até participação cidadã.
Mas de que sociedade civil estamos falando? 
Sabe-se que seu domínio é altamente heterogêneo, 
e até por isso é preciso fazer distinções entre as in-
tenções das associações, seus objetivos e sua rela-
ção com propósitos da democracia e também de 
sua organização interna, suas relações com outros 
atores da sociedade dentro e fora do jogo político, 
seus efeitos e eficácia política em diferentes planos, 
entre outras coisas.
1 Ver os graus de democracia digital em Gomes (2005).
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É preciso considerar, portanto, como nos lembra 
Maia (2007), que a sociedade civil é heterogênea; e 
as associações cívicas podem tanto fazer avançar 
quanto obstruir a democracia. Faz-se necessário, en-
tão, entender um pouco melhor a natureza dessas 
associações e do que aqui se chama de iniciativas 
da sociedade civil.
De modo geral, a sociedade civil, na literatura contem-
porânea, refere-se às associações formais e informais e 
às redes na sociedade, que existem fora do âmbito do 
Estado. Alguns autores (Etizioni, 2000; Cohene Arato, 1992; 
Young, 2002) fazem, também, a distinção entre socieda-
de civil e economia. Nessa perspectiva, a sociedade civil 
abrange a esfera privada da família e das associações, 
os movimentos sociais e outras formas de comunicação 
pública, como os media. (MAIA, 2007, p. 45).
No entanto, a mesma autora considera insufi-
ciente essa definição e advoga que, para entender 
a sociedade civil como uma esfera de atividade as-
sociativa pública, à parte do Estado e do mercado, 
é preciso compreender a estrutura e organização 
interna das associações, sua forma de angariar e 
administrar recursos, além de seus propósitos e da 
abrangência de sua influência.
Assim, é o “ecossistema da sociedade civil” – o con-
junto de grupos de ação local, associações voluntá-
rias em prol de causas de interesses comuns, grupos 
beneficentes, organizações híbridas em parceria com 
o poder público etc. – que fornece condições para 
o exercício de distintas práticas demandadas para o 
fortalecimento da democracia. (MAIA, 2007, p. 47)2.
2 A autora ainda difere as redes de acordo com seus objetivos: a) 
produção de conhecimento; b) construção de memória ativa; 
c) produção de recursos comunicativos; e d) de vigilância e 
solidariedade a distância.
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Num caminho parecido, Machado (2007) expli-
ca que essa articulação gira em torno de interesses 
e valores em comum, com o objetivo de formular 
estratégias de ação social. Mais do que isso, porém, 
Mendonça (2011) chama a atenção para dois aspec-
tos da sociedade civil para o qual não se tem aten-
tado muito nas discussões mais recentes: “a fluidez de 
suas fronteiras e as dimensões anticivis a atravessá-las” 
(MENDONÇA, 2011, p. 8).
Nesse trabalho o autor levanta algumas agendas 
inexploradas deste campo de estudo e, em sua con-
textualização, leva o leitor a um breve histórico do 
surgimento do termo. Inicialmente se contrapõe ao 
isolamento individual até chegar ao mais explorado 
entendimento de sociedade civil como parte de um 
esquema triplo, englobando o mercado e o Estado. 
A princípio, é desse esquema triplo que tratamos aqui 
ou, como chama Machado (2003), passando da ló-
gica do conflito à cooperação.
Chegando ao contexto da internet, o debate 
sobre o que ela tem a oferecer à esfera civil como 
um todo é similar ao discurso sobre as potencialida-
des democráticas do meio. Parte-se de um início al-
tamente entusiasmado, focado no acesso do cida-
dão ao governo e à facilitação de seus serviços; a 
possibilidade de informação mais rápida; agregação 
de indivíduos e grupos sociais capazes de revigorar 
a esfera pública; os movimentos sociais e as ONGs 
podendo aperfeiçoar suas maneiras de atuação em 
virtude das facilidades de produção e divulgação 
de material informativo e de comunicação com o 
público em geral, sem as barreiras de custo e as difi-
culdades de acesso comuns aos media tradicionais. 
Chega-se, num segundo momento, a uma visão pes-
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simista, com críticos demonstrando que todos esses 
potenciais poderiam igualmente servir para sustentar 
regimes ditatoriais e grupos organizados que não te-
nham quaisquer objetivos democráticos, conhecidos 
como uma espécie de “má sociedade civil”.
O exame ponderado dessas visões leva ao re-
conhecimento de que a internet não promove auto-
maticamente a participação política nem sustenta a 
democracia. O essencial é observar as motivações 
dos sujeitos e seu contexto.
Levando em consideração as características das redes 
digitais, seus métodos de organização e de participa-
ção política, alguns autores têm destacado que o uso 
da comunicação digital tem facilitado: a) a sustenta-
ção de campanhas permanentes, que visam transfor-
mações no modo de entendimento e tratamento de 
certos problemas ao invés da conquista de uma meta 
política específica […]; b) o crescimento de grandes 
redes de protesto em escala global, com uma ampla 
gama de atividades com graus diversos de duração e 
eficácia […]; c) a sustentação de media alternativas, 
media táticas e blogs, os quais oferecem informações 
que usualmente não estão disponíveis nos media mas-
sivos tradicionais. (MAIA, 2011, p. 26).
Assim, interessa-nos aqui o primeiro aspecto apre-
sentado pela autora, pois o artigo tem foco em inicia-
tivas promovidas pela sociedade civil que obtenham, 
ao longo de um período permanente de ações envol-
vendo diversos atores sociais, ganhos em termos de 
democracia digital – de acordo com os parâmetros 
já apresentados anteriormente.
Além da distinção a partir dos objetivos, o que 
realmente nos interessa aqui é explorar diferentes 
padrões de interação possibilitados pela tecnologia, 
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capazes de gerar esses efeitos potencialmente de-
mocráticos a partir de iniciativas da sociedade civil.
A partir desses padrões de interação e da literatura 
relacionada, buscamos subsídios para a construção da 
metodologia e criação de categorias de análise para 
enquadrar cada iniciativa. A metodologia implementa-
da a seguir não apresenta preceitos únicos, exatamente 
por se utilizar de parâmetros variados de pesquisa que 
se ajustam à proposta inicial de mapeamento.
Metodologia e apresentação dos dados
Primeiro, discutiram-se os princípios da democracia 
digital recorrendo a autores que definem aspectos im-
portantes para o entendimento das novas práticas de-
mocráticas realizadas pela internet. Portanto, a maior 
parte do trabalho consistiu em prospectar, catalogar 
e analisar as iniciativas. A prospecção inicial deu-se a 
partir de palavras-chave em sites de busca e direcio-
nada por bibliografia consultada que trata do assunto.
A orientação mínima requerida exigiu que, na na-
vegação dos sites, fossem acessados todos os links da 
página inicial, incluindo banners, menus, botões e todo 
objeto que levasse a alguma outra página de conteú-
do ligado à atividade da instituição/órgão examinado. 
A segunda fase acompanhou e analisou o conteúdo 
de cada site, bem como as ferramentas disponíveis. 
Dessa avaliação, 31 se destacaram por oferecer infor-
mações e oportunidades de participação popular para 
promoção da democracia digital, formando, portanto, 
o corpus de análise do presente artigo.
Monitoramento de contas, obras e políticas
Nesta categoria são listadas as oportunidades ofe-
recidas pelos sites que têm a função de monitorar as 
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atividades do Estado, a elaboração de políticas públi-
cas, bem como o controle de suas receitas e despesas, 
colocando o cidadão numa posição de vigilância.
Acompanhamento dos representantes
Diferentemente da primeira categoria, em que 
o foco são as instituições (o Estado), aqui se busca 
acompanhar e monitorar as ações dos próprios re-
presentantes políticos.
Informação e educação para a cidadania
Plataformas digitais que ofereçam informações 
de forma acessível, facilitando a formação de valores 
para a cidadania, como leis, regras de participação, 
esclarecimentos das iniciativas ou mesmo do funcio-
namento de determinado instituto.
Participação
Participação, aqui, compreende ferramentas ou 
iniciativas capazes de permitir inputs da esfera civil 
em discussões, na formulação de políticas, orçamen-
tos e nas mais diversas atividades do Estado. A ca-
tegoria não investiga se as manifestações da esfera 
civil produzem quaisquer resultados, mas, sim, o ofe-
recimento de tais oportunidades.
Expressão de reivindicação civil
Aqui são listadas as iniciativas em que a socie-
dade tenha voz para reivindicar melhorias e expor 
suas queixas, sem que necessariamente haja contato 
direto com representantes políticos.
Deliberação
Nesta categoria se destacam ferramentas ou 
projetos que possibilitem conversa, discussão e pos-
sivelmente deliberação.
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Direitos e acesso à justiça
Categoria que enquadra as ferramentas que pro-
movem o conhecimento e o exercício dos direitos dos 
cidadãos, sobretudo no que tange ao acesso à justiça.
Tabela 1 – Relação de 31 iniciativas da sociedade civil 
de democracia digital, divididas em sete categorias.
As categorias foram definidas a partir da leitura 
citada e discutidas durante as sessões do Centro de 
Estudos Avançados em Democracia Digital (CEADD). 
Assim, elas não estão descritas na literatura especia-
lizada da forma como se apresentam aqui, mas são 
formadas como resumos de ideias desenvolvidas por 
tais autores e sintetizam as práticas e apropriações 
da internet pela sociedade civil no Brasil.
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Discussão
Com base nessa prospecção, diversos resultados 
podem ser apontados, seja de cunho prático e notó-
rio, seja do ponto de vista de projeção para futuros 
estudos e aprofundamentos. É importante ressaltar 
que o trabalho aqui desenvolvido não pretende ser 
um guia definitivo, até porque o campo é dinâmico 
e apresenta mudanças constantes. No entanto, al-
gumas conclusões marcantes podem ser analisadas.
Primeiro, das 31 iniciativas descritas, 11 dizem res-
peito à transparência e estão divididas em duas cate-
gorias, como pode ser visto na Tabela 1. Assim como 
o próprio Governo Federal possui um site para tal3, a 
sociedade civil também se apropria da internet para 
monitorar contas e obras públicas. As três iniciativas 
encontradas e descritas na categoria 1 possuem dois 
pontos importantes em comum. Primeiro, elas utilizam 
banco de dados público e disponível na internet para 
acesso de qualquer cidadão. Não há, pelo menos a 
priori, contato entre as entidades que controlam os 
sites e os membros do Governo. Segundo, esses dados 
não são apresentados de forma bruta, ou seja, as 
entidades produzem relatórios, estatísticas e matérias 
jornalísticas com base nesse vasto material disponível.
Esse último fato tem implicação direta no consu-
mo final que o cidadão faz. Trabalhado e reunido de 
forma organizada, os dados chegam mais dinâmicos 
às mãos da sociedade, além de servirem de fonte in-
formativa para a imprensa. O Contas Abertas4 tem um 
perfil mais informativo e produz relatórios anuais do 
orçamento da União, assim como notícias e clipping
3 Portal da Transparência: http://www.portaldatransparencia.gov.br/.
4 Apesar de estar dentro do portal UOL, a iniciativa não possui 
ligação institucional com ele.
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sobre transparência pública. O caso do Transparência 
Brasil é mais evidente, pois o site existe desde 2000 
e já produz documentos há pelo menos sete anos.
Ligados ao Transparência Brasil, o Projeto Exce-
lências e o Projeto Às Claras seguem linha parecida 
e têm resultados práticos em termos de produção de 
relatórios a partir de dados públicos. Porém, cada um 
tem um foco específico: o primeiro concentra-se em 
apresentar prestação de contas, orçamentos e des-
pesas das casas legislativas estaduais; e o segundo é 
um mapa do financiamento eleitoral brasileiro. Ambos 
estão na categoria 2 do trabalho e destacam-se por 
focarem na divulgação de conteúdo de relevância 
pública, diferentemente das outras seis iniciativas.
O aspecto citado anteriormente leva ao segundo 
resultado significativo encontrado a partir da prospec-
ção. As iniciativas civis ainda apresentam forte depen-
dência de entidades e ONGs com larga experiência 
na luta por direitos civis e democracia. Essa conclusão 
pode ter dois tipos de interpretação. A mais otimista 
versa pela diversificação de atuação de tais ONGs e 
pela utilização da internet como meio agregador de 
pessoas para participação ou como modo de testar 
novos projetos. Parte-se da premissa de que atores 
coletivos, na forma de associações as mais variadas, 
tendem a ser mais fortes e eficazes em sua atuação 
do que cidadãos isolados, seja para organizar e divul-
gar informações, pautar questões de interesse coletivo, 
desenvolver aptidões cívicas e políticas dos indivíduos, 
superar obstáculos da ignorância política e da apatia, 
representar interesses e sustentar o debate na esfera 
pública e, ainda, para exercer pressões sobre os re-
presentantes políticos e/ou atuar como parceiro em 
instituições híbridas (cf. MAIA, 2007).
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A mais pessimista, no entanto, enxerga esse fato 
como falta de amadurecimento do setor e da própria 
sociedade, que não consegue criar iniciativas sem 
vinculação prévia, que tende a seguir normas prees-
tabelecidas e estar presa às amarras de instituições 
com foco dividido.
À exceção do Criticar BH, todas as iniciativas das 
categorias “Direitos e acesso à justiça”, “Expressão de 
reivindicação civil” e “informação e educação para 
a cidadania” sofrem da dependência citada no pa-
rágrafo acima. O movimento Floresta faz a diferença 
conclama os cidadãos a discutir e se mobilizar em tor-
no da revogação do Código Florestal brasileiro, apro-
vado pelo Senado em abril de 2012 e que (até então) 
só dependia da aprovação da presidente Dilma Rous-
seff para ser efetivado. Para tanto, os cidadãos imbuí-
dos na campanha participam de mobilizações digitais 
(a exemplo do “tuitaço”, com a hashtag #vetadilma, 
e “blogagem” coletiva) e tentam angariar assinaturas 
para petição online. Já o Ficha Limpa, única iniciativa 
da categoria “Participação” que se encaixa completa-
mente nessa questão, também é resultado do trabalho 
em conjunto de entidades importantes no Brasil5.
Ainda assim, alguns sites se destacam por não te-
rem tal dependência. Congresso Aberto, mesmo em 
versão beta, apresenta informações detalhadas sobre 
todos os congressistas brasileiros, com histórico de vota-
ções, alguns dados e análises mais aprofundadas. Não 
tem nenhuma ligação com qualquer tipo de instituição 
e é um projeto exclusivo para a internet desenvolvido 
pelos cientistas políticos Eduardo Leoni e Cesar Zucco 
Jr. Outro exemplo é o Meu Deputado, fruto de ação
5 A l i sta completa dos envolvidos pode ser acessada no 
endereço: http://mcce.org.br/node/9.
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conjunta entre universidades públicas, mas controlado 
pela organização Democracia Ativa (MG), que ainda 
tem outros projetos de democracia digital.
Do universo pesquisado, duas empresas se des-
tacam e estão por trás de iniciativas com propósitos 
distintos. A primeira é Vote na Web, criada e gerida 
pela Webcitizen6, que convoca os cidadãos a vota-
rem na pauta que corre no Congresso, debaterem 
entre si os assuntos e, paralelamente, compararem 
votos cidadãos com votos dos representantes. Embora 
a Webcitizen mantenha projetos sem fins lucrativos, 
propõe-se a desenvolver projetos para estimular a 
participação, deliberação e aproximação entre an-
seios da população e ações governamentais. Segue 
os moldes de empresas estrangeiras com o mesmo 
propósito7, embora aqui, no Brasil, os resultados en-
contrados ainda sejam humildes.
A outra empresa é a Flieger Software, que não 
tem qualquer ligação com o tema da democracia 
digital, mas desenvolveu a plataforma Fix My Street 
brasileira nos moldes da homônima inglesa. A inten-
ção da iniciativa é promover a participação por um 
mapa brasileiro em que os cidadãos são convocados 
a apontar problemas locais relacionados a buracos 
nas ruas, falta de iluminação em avenidas etc.
Cabe aqui chamar atenção para a presença 
dessas empresas no que tem sido entendido como 
sociedade civil. É a partir dessa prática que se ques-
tiona o entendimento do conceito, levando-nos ao 
que Mendonça (2011, p. 14) aponta como uma das 
6 www.webcitizen.com.br
7 Sunshine Review  (www.sunshinereview.com) e Sunl ight 
Foundation (www.sunlightfoundation.com), dos EUA, e My 
Society (www.mysociety.org), da Inglaterra.
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lacunas dos estudos dessa área sobre os limites desse 
modelo tripartite.
De acordo com o autor, as sociedades civis 
hegelianas já incluíam interesses privados e as cor-
porações, um indício do que aqui apontamos. Não 
obstante, o fato é que
o contexto contemporâneo chama atenção para o 
imbricamento entre atores do Estado, do Mercado e 
da Sociedade Civil. Basta mencionar algumas situa-
ções para que esta questão fique clara: grandes cor-
porações apoiam ONGs ao redor do mundo; fóruns 
de partilha de poder colocam movimentos sociais e 
autoridades governamentais na mesma mesa de de-
cisão; atores da sociedade civil prestam consultoria 
técnicas a Estados. (MENDONÇA, 2011, p. 13).
Essa constatação, bem demonstrada na prática 
da prospecção, faz com que repensemos mais do 
que as fronteiras do citado modelo, mas também o 
próprio conceito do que a sociedade civil da qual 
tratamos hoje significa. Não é pretensão deste tra-
balho tal tarefa, mas diante do resultado obtido não 
se pode negar a necessidade e importância de se 
revisitar o conceito.
Voltando às discussões práticas, com intenção de 
projeção contínua, apenas oito das 31 iniciativas ca-
talogadas promovem constante “tensão” entre esfera 
política e esfera civil. Das categorias 1 e 2, apenas 
Adote um Vereador e Voto Consciente seguem essa 
linha. O primeiro é um projeto isolado do jornalista 
Milton Jung, que lançou um site, listou os vereadores 
da cidade de São Paulo e convocou os cidadãos 
a “adotá-los”. Cada um ficaria responsável por um 
político e em atualizar um blog a seu respeito, com 
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acompanhamento de atividades e contato direto 
com o próprio.
A relação mais estreita entre as duas esferas 
está mesmo contida na categoria “Participação”. 
Utilizando-se de um sistema de fácil interação en-
tre população de governos, o Cidade Democrática 
destaca-se por dividir o site por cidades e promover 
a discussão de problemas e questões locais. O site 
possui 2.360 propostas, 1.721 problemas apontados, 
9.630 comentários e 21.065 apoios8. A interação da 
população com os vereadores de Jundiaí, cidade 
com maior número de discussões, transforma simples 
debates e apresentação de ideias em atitudes polí-
ticas práticas9.
O Urbanias segue lógica semelhante, porém 
ainda permanece como intermediário único entre 
os cidadãos e o poder público. O sistema é simples 
e se ancora num mapa de São Paulo, em que os 
cidadãos apontam os problemas diretamente onde 
ocorrem. Um tópico é aberto com uma denúncia e 
ainda tem espaço para comentários de outras pes-
soas. A participação ocorre pelas respostas dadas 
diretamente a cada tópico aberto, mesmo que com 
intermediação dos membros do site. As outras duas 
iniciativas descritas na categoria “Participação” de-
pendem das ações realizadas “fora” do ambiente 
da internet, questão que já foi discutida aqui ante-
riormente. O projeto da Ficha Limpa foi organizado 
e desenvolvido por uma série de entidades sociais 
e de busca pelos direitos civis – e tem o MCCE (Mo-
8 Até o fechamento desse artigo, em 04/01/2012.
9 Exemplos podem ser vistos nos seguintes tópicos: http://www.
cidadedemocratica.org.br/topico/171-camara-municipal-
vazia-horarios- impossibi l i tam-part icipacao; http://www.
cidadedemocratica.org.br/topico/151-falta-de-ciclovias.
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vimento de Combate à Corrupção Eleitoral) como 
gestor da proposta –, enquanto a Rede Nossa São 
Paulo faz parte de um projeto nacional de discussão 
sobre questões políticas locais (Rede Social Brasileira 
por Cidades Justas e Sustentáveis).
A ação mais marcante dessas últimas quatro ini-
ciativas foi o projeto Ficha Limpa, um projeto de lei 
de iniciativa popular que visa tornar mais rígido os 
critérios de inelegibilidade. O movimento teve duas 
ações principais: redação do projeto de lei, com aju-
da das entidades envolvidas; e reunião de mais de 
um milhão de assinaturas para que ele fosse levado 
à votação no Senado. Além disso, o site acompanha 
o processo, divulgando notícias e elaborando artigos 
e documentos acerca do assunto.
Se o MCCE mantém suas ações atualizadas, o 
mesmo não pode ser verificado em grande parte das 
iniciativas aqui listadas. O problema é maior nos si-
tes que promovem, ou tem o objetivo de promover, 
participação e transparência. Dessa última categoria, 
dos 11 aqui apresentados, apenas o Vote na Web, 
Vigilantes da Democracia, Voto Consciente e Contas 
Abertas realizam atualizações contínuas, com conte-
údo novo há pelo menos uma semana. O ponto em 
comum dessas iniciativas é que são mantidas com 
intuito apenas informativo. Uma das explicações pos-
síveis para esse fato advém do primeiro aspecto dis-
cutido neste capítulo: dependência de instituições 
com tradição de atuação anterior à internet. Esses 
sites são, portanto, atividades paralelas às já desen-
volvidas por essas organizações.
Atualização de conteúdo é crucial para angariar 
participantes e, consequentemente, divulgadores de 
ações ali praticadas. O Congresso Aberto, por exem-
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plo, mantém conteúdo atualizado até a última legisla-
tura (dezembro de 2010), enquanto seu homônimo e 
inspirador americano, Open Congress10, atualiza suas 
páginas instantaneamente.
Considerações finais
A interface entre comunicação e sociedade ci-
vil é propícia para estudos com diversas agendas. 
Como vimos em Mendonça (2011), as investigações 
teóricas e empíricas no campo apontam para quatro 
abordagens básicas: 1) visibilidade e movimentos so-
ciais; 2) identidade coletiva e mobilização social; 3) 
democratização da comunicação; e 4) deliberação 
democrática e sociedade civil. Com a convergência 
de ações tendo a internet como intermediadora, a 
área se estreita, mas continua a seguir a lógica da 
agenda citada anteriormente.
Não há como negar a mudança significativa de 
ação da sociedade civil a partir da introdução da 
internet no seio das atividades diárias das ONGs, asso-
ciações e instituições sem fins lucrativos. Dificuldades 
de cunho geográfico e logístico podem agora ser 
superadas com as características óbvias da internet, 
isto é, a organização de ações e a mobilização de 
grupos diversos em torno de objetivos em comum 
diminuem ainda mais o hiato entre as esferas gover-
namental e civil. Esse fato, apontado pela literatura 
de democracia digital como o aspecto negativo das 
democracias representativas, tende a sofrer altera-
ção com iniciativas advindas dos próprios governos, 
que tentam se aproximar da população e promover 
participação e transparência.
10 www.opencongress.com. 
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No entanto, iniciativas civis no Brasil ainda enga-
tinham se comparadas com pares internacionais11. 
Como vimos na análise apresentada, a divisão de 
categorias por si só já reflete a disparidade existente 
entre ações de monitoramento legislativo/transparên-
cia e atividades que envolvam participação e maior 
contato entre população e governantes. Esse fato 
resultou, por exemplo, na inclusão de apenas um site 
na categoria deliberação (Vote na Web) e no exces-
so de organizações que utilizam a internet apenas 
com fins informativos. Isso não quer dizer que não te-
nhamos bons modelos, mas eles ainda permanecem 
isolados e são casos específicos que não representam 
o estado atual da democracia digital brasileira.
Além disso, a disparidade socioeconômica do 
Brasil repetiu na prospecção, com o predomínio das 
regiões Sul e Sudeste na gestão das iniciativas. Mesmo 
aquelas com amplitude nacional são comandadas 
por entidades com sede social nessas regiões ou apre-
sentam maior participação do público dessas locali-
dades. Esse resultado encontrado é fundamental para 
que instituições das demais regiões do País percebam 
a lacuna existente e pensem em empreender inicia-
tivas de democracia digital mais efetivas.
O objetivo desta análise não é ser um estudo de-
finitivo que congregue todos os sites de democracia 
digital, a partir da sociedade civil, disponíveis no País. 
Apesar disso, a análise revela-se eficaz ao abordar 31 
iniciativas, divididas em sete categorias previamente 
estruturadas. Esses sites advêm de uma pesquisa inicial 
de fim exploratório, conduzida dentro das atividades 
11 O CEADD realiza no momento um estudo semelhante ao 
que esse artigo se baseou, tendo como foco iniciativas de 
democracia digital no mundo. Os resultados finais ainda serão 
divulgados.
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do CEADD, com o financiamento da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), iniciada em 2010 e 
revisada nos anos seguintes. Este artigo é, portanto, 
um esforço inicial que depende de futuras pesquisas 
para aprofundamento de questões fundamentais que 
envolvam como a sociedade civil está se apropriando 
da internet para fins democráticos.
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